
CCJ aprova reserva
de 20% das vagas
para candidatos
afrodescendentes
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STF aprova bene2ício
que permite concessão da
aposentadoria especial

om o lema “Negocia Dilma,
pelo atendimento da pauta
de reivindicações!” e como
parte do calendário de luta
do Fórum Nacional dos
Servidores Públicos Fede-

rais (SPF), que representa mais de 30 en-
tidades sindicais, os trabalhadores do
funcionalismo de todo o país realizaram
na última quarta-feira (07/05) a Marcha
Nacional em Brasília. Desde fevereiro
deste ano, quando lançada a Campanha
Salarial Unificada 2014 a categoria
aguarda resposta das reivindicações
apresentadas no Ministério do Planeja-
mento, sem nenhum acordo os servido-
res resolveram intensificar ainda mais as
atividades e pressionar o governo fede-
ral para o atendimento das pautas emer-
genciais dos servidores.

Desde abril, servidores de diversos
segmentos do funcionalismo e várias ca-
tegorias realizaram paralisações e ativi-
dades de mobilização nos Estados para
marcar a data da Marcha Nacional. Os
servidores reivindicam uma política sa-
larial permanente; paridade entre ativos,
aposentados e pensionistas; definição de
data-base (1º de maio); regulamentação

da negociação coletiva; diretrizes de
plano de carreira; retirada de projetos no
Congresso Nacional que prejudicam os
trabalhadores públicos; antecipação da
parcela de reajuste prevista para janeiro
de 2015 e o reajuste em benefícios. Além
dessas, os servidores lutam também pela
revogação da lei que criou a Previdência
Complementar do Servidor Público Fe-
deral (Funpresp) e em defesa da Previ-

dência Pública para todos.
Mesmo diante de toda a mobiliza-

ção, o governo federal informou aos ma-
nifestantes, através de seus
representantes de comissões, que não há
margem para negociar e, após pressão
dos servidores, um novo prazo de até 15
dias foi estabelecido pela bancada fede-
ral, que deve apresentar nova resposta
sobre a possibilidade ou não de haver al-

guma negociação. Para fortalecer a base
nas manifestações o Fórum de Entidades
realizou uma Plenária Nacional dos
SPF’s, com informes gerais das entida-
des nacionais e, na oportunidade foi
aprovado um calendário extenso com ro-
dadas de assembleias e ato nacional no
STF.

Indicativo de greve – Ficou es-
tabelecido também na Plenária o indi-
cativo de greve por tempo
indeterminado. Em todo o país vários
sindicatos já estão fazendo paralisações
parciais, com o intuito de intensificar a
mobilização e ter concretude para a de-
flagração de greve. Foi definido na Ple-
nária um novo calendário de
mobilizações para fortalecimento da
base:

15/05 – Manifestações contra deso-
cupações da Copa do Mundo e crimina-
lização dos movimentos;

20/05 – Reunião do Fórum das En-
tidades dos SPFs;

12/06 – Dia Nacional de luta contra
os desmandos da Copa do Mundo (data
da primeira partida da seleção brasi-

Negros são menos
de 18% dos médicos
e não chegam a 30%
dos professores
universitários
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NEGOCIA DILMA!

Sem resposta do governo, Fórum
estabelece indicativo de greve
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A norma é provisória e valerá até que o Congresso
aprove uma lei específica para servidores que
trabalham em a4vidades insalubres

Sindicatos já estão fazendo paralisações parciais, com o intuito de intensificar a mobilização e ter concretude para a deflagração de greve por tempo indeterminado

Mais de 30 en�dades sindicais par�ciparam da Marcha. Governo permanece inerte

CONCURSO

stá chegando a hora de escolher os represen-
tantes do Conselho Deliberativo da Capesesp.
A eleição ocorrerá nos dias 21 e 22 de maio e
a votação será realizada exclusivamente pela

internet, das 8h às 22h (horário de Brasília), por meio
do site da Capesesp (www.capesesp.com.br), onde o
associado receberá informações passo a passo sobre os
procedimentos da votação. O presidente do Sindicato
dos Servidores Públicos Federais no Estado de Mato
Grosso (Sindsep-MT) Carlos Alberto Almeida é can-
didato a titular da Chapa 1, juntamente com a servi-
dora Leonídia Laranjeira Fernandes, como suplente.

O mandato tem duração de quatro anos e o re-
presentante será responsável por deliberar sobre rea-
justes em contribuições, nomeações para cargos de
direção, alteração de estatuto, regimentos, entre ou-
tras atribuições. Esse é o momento de eleger os com-
panheiros comprometidos com a mudança em
transformar a Capesesp em um plano adequado aos
servidores.

A atual gestão deixou muito a desejar com o au-
mento abusivo nas contribuições, falta de transparên-
cia na gestão e comprometimento com os servidores
públicos. A Chapa 1 quer garantir maior acessibili-
dade aos usuários e aprimorar o plano, para atender
com qualidade as demandas dos associados. Além
disso, Chapa 1 propõe ampliar a assistência médica-
odontológica, os benefícios sociais e previdenciários,
rever os reajustes abusivos cobrados na gestão ante-
rior, bem como a revisão dos altos salários pagos aos
diretores do órgão, propor fim do voto
qualificado do governo no Conselho Deli-
berativo e maior transparência à gestão do
plano.

Conheça um pouco mais os candidatos da
Chapa 1:

Carlos Alberto Almeida é servi-
dor federal na Funasa de Mato Grosso,

técnico cartografia, tem formação em licenciatura Ma-
temática pela Universidade Federal de Mato Grosso
pós graduado pela Universidade do Ribeirão Preto. É
especializado em Saúde Pública e bacharel em Di-
reito. Secretário-geral da CUT-MT , foi chefe da divi-
são de administração da Funasa e é diretor adjunto
jurídico da Condsef.

Leonídia Laranjeira Fernandes é servidora
federal na Funasa da Bahia, auxiliar de administração

no Recursos Hu-
manos, conse-
lheira estadual de
saúde e compõe a
mesa de negocia-
ção do SUS.
Atualmente é di-
retora do Sintsef-
BA e da
CUT-BA.

A Capesesp é nossa. Vamos lutar por ela! Para o Conselho Deliberativo, vote Chapa 1.

E

Foto: Condsef
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Expediente

Sindicato dos Servidores Públicos Federais deMato Grosso

Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ)
aprovou por unanimidade
na quarta-feira (7) o Projeto
de Lei da Câmara (PLC)

29/2014, que reserva 20% das vagas ofe-
recidas em concursos públicos federais
a candidatos negros e pardos. A pro-
posta foi apresentada pelo Poder Exe-
cutivo e aplica a reserva de vagas a
órgãos da administração pública fede-
ral, autarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista
controladas pela União.

A cota racial terá validade de dez
anos e não se aplicará a concursos cujos
editais tenham sido publicados antes da
vigência da lei. Para concorrer a essas
vagas, os candidatos deverão se decla-
rar negros ou pardos no ato da inscri-
ção do concurso, conforme o quesito de
cor ou raça usado pelo IBGE. O PLC
29/2014 determina ainda a adoção da
cota racial sempre que o número de
vagas oferecidas no concurso público
for igual ou superior a três.

Algumas punições também estão
previstas caso seja constatada falsidade
na declaração do candidato. As penas
vão da eliminação no concurso à anula-
ção do processo de admissão ao serviço
ou emprego público do candidato que
fraudar os dados.

Mais justiça - Ao recomendar a
aprovação do PLC 29/2014, o relator, se-
nador Humberto Costa (PT-PE), desta-
cou que atualmente os negros não estão

representados no serviço público fede-
ral, e a proposta vai equilibrar a situa-
ção em relação aos brancos.

— Estimativas do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão indi-
cam que apenas 30% dos servidores
públicos federais ativos são negros [pre-
tos ou pardos], contrastando com os
50,7% de negros da população brasi-
leira, conforme dados do Censo 2010.
Em carreiras com maior remuneração
a desigualdade é ainda maior. Entre os
diplomatas apenas 5,9% são negros; nos
auditores da receita são 12,3%; e na car-
reira de procurador da fazenda nacio-
nal, 14,2% — enumerou.

Segundo o relator, a reserva de
vagas no serviço público decorre do su-
cesso da adoção da política de cotas ra-
ciais nas universidades públicas.

— Verificou-se o ganho que a diver-
sidade trouxe para a produção do co-
nhecimento. Constatou-se que, havendo
oportunidade para todos, o mérito de
cada um é semelhante, sendo os benefí-
cios sociais inestimáveis — considerou.

Antes de aprovarem por unanimi-
dade a proposição, 13 senadores pedi-
ram a palavra para apoiarem a
iniciativa. Todos a classificaram como
uma "discriminação positiva" para cor-
rigir uma dívida histórica do país em re-

lação à população afrodescendente. Al-
guns representantes da base governista
também elogiaram o empenho da pre-
sidente Dilma Rousseff para que o pro-
jeto fosse aprovado o mais rápido
possível. Houve também quem desta-
casse o fato de o regime de cota ser apli-
cado somente na fase classificatória do
certame, o que evidencia a necessidade
de mérito do candidato.

Emenda - Ao contrário do que
ocorrera na Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa
(CDH), onde o PLC 29/2014 foi votado,
a CCJ rejeitou emenda apresentada
pela senadora Vanessa Grazziotin
(PCdoB-AM) para estabelecer a reserva
de 40% das vagas de concursos públicos
federais a residentes do estado onde os
cargos serão preenchidos.

O relator entendeu que seu con-
teúdo tratava de tema diverso ao con-
tido no projeto em análise. Conforme
argumentou, “a emenda volta-se mais à
organização da administração pública
federal, por vezes envolta com inúmeros
pedidos de transferência de funcioná-
rios, enquanto a proposição cuida do
combate à discriminação racial”.

Urgência - O projeto segue,
agora, para votação em regime de ur-
gência no Plenário do Senado. Se o
texto aprovado pela Câmara se manti-
ver inalterado, será enviado logo em se-
guida à sanção presidencial. (Agência
Senado)

CCJ aprova reserva de 20% das vagas
para candidatos afrodescendentes

CONCURSO PÚBLICO

Cota racial terá validade de dez anos e não se aplicará a concursos cujos editais tenham sido publicados antes da vigência da lei.

A PLC 29/2014 foi aprovada por unanimidade na Comissão de CCJ do Senado

Geraldo Magela/Agência Senado

A

ministra do Planejamento, Mi-
riam Belchior, declarou recente-
mente que apesar das constantes

demonstrações de insatisfação do funcio-
nalismo público, não teme greve de ser-
vidores durante a Copa do Mundo. A
ministra voltou a reforçar que o governo
entende que está cumprindo integral-
mente com os acordos firmados em 2012
quando mais de 90% das categorias do
Executivo concordou em acatar reajuste
de 15,8% dividido em três vezes (2013,
2014 e 2015). No entanto, há inúmeras
cláusulas que permanecem estagnadas. A
Confederação dos Trabalhadores no Ser-

viço Público Federal (Condsef) aponta o
termo de acordo número 11 como um
dos exemplos de que itens urgentes da
pauta dos servidores do Executivo se-
guem sem nenhum avanço significativo
desde 2012. Critica também a postura in-
flexível do governo que se fechou para o
diálogo com a categoria preferindo acei-
tar o risco de enfrentar greves em ano de
Copa e eleições. Servidores da Cultura já
aprovaram greve por tempo indetermi-
nado a partir do dia 12 de maio. Outras
categorias seguem debatendo a adesão a
um movimento paredista. A possibili-
dade de uma greve geral não está descar-

tada.
Os servidores seguem apostando no

diálogo, mas reforçam a mobilização em
torno de sua pauta. Novas atividades uni-
ficadas dos federais acontecem para ten-
tar reverter a inflexibilidade do governo
em busca da reabertura de um canal de
negociações capaz de trazer soluções aos
impasses colocados. Na quarta, 7, os fe-
derais realizaram mais um ato em Brasí-
lia. A agenda da Confederação contou
ainda com reunião do CDE e plenária
nacional dia 8 onde a maioria dos servi-
dores do Executivo segue discutindo pro-
cesso de mobilização. Também no dia 6

deste mês, servidores da Educação pro-
moveram um dia de lutas.

A necessidade de antecipação da
parcela de reajuste prevista para 2015
continua em pauta; um pleito justo ba-
seado em estudo feito pela subseção do
Dieese que mostra que a previsão da in-
flação superou o que o governo previa
para o período. Mesmo com a negativa
do Planejamento, a busca por reajuste de
benefícios para o Executivo, como o au-
xílio-alimentação e saúde suplementar, si-
nalizada inicialmente como
possibilidade, também segue entre as
prioridades da categoria. (Com Condsef)

Ministra diz não temer greve dos servidores durante a Copa

A



LUZ NO FIM DO TÚNEL

STF aprova bene2ício que permite
concessão da aposentadoria especial

luta não é de hoje. Desde 2009
os servidores públicos federais
vêm lutando em busca de avan-
ços para a aposentadoria espe-
cial e, para pôr fim a uma série

de processos que pede a regulamentação de
normas em relação à morosidade do Legis-
lativo e evitar que milhares de servidores de-
pendam de ações individuais para obter o
benefício, o Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu – por fim -, aprovar por una-
nimidade a Súmula Vinculante nº 33 (PSV
45). A aprovação ocorreu durante sessão ple-
nária realizada mês passado.

A norma é provisória e valerá até que o
Congresso aprove uma lei específica para
servidores que trabalham em atividades in-
salubres, mas já é uma garantia de que os
servidores públicos serão enquadrados nas
mesmas regras do Regime Geral da Previ-
dência Social, antes válida somente para tra-
balhadores do setor privado. O benefício
permite a concessão da aposentadoria após
15, 20 ou 30 anos de trabalho, mas não vale
para servidor sujeito a risco de vida, como
policiais, ou portadores de deficiência, já
que esses têm regras específicas para se apo-
sentar.

Antes da aprovação da Súmula, todo
servidor que queria dar entrada na aposen-
tadoria especial tinha que entrar com ação
na Justiça para que o poder público fosse ob-
rigado a examinar o pedido. Cabe agora à
administração pública analisar o pedido de

aposentadoria especial mesmo sem decisão
judicial e seguir as mesmas regras aplicadas
aos trabalhadores do setor privado. Atual-
mente há na Suprema Corte cerca de 5 mil
ações sobre concessão de aposentadoria es-
pecial.

Sobre pressão da categoria e devido ao
número extenso de processos judiciais a
Corte não teve outra alternativa a não ser re-
conhecer que não se poderia falar em apo-
sentadoria especial sem que o tempo de
serviço prestado sob condições que pusesse
risco à saúde dos servidores seja computado
diferenciadamente. Desse modo, com a nova
alteração dada à Súmula não resta dúvida
de que a luta dos servidores públicos fede-
rais pode sim resultar em conquistas positi-
vas para a categoria e, tal conquista serve
para fortalecer ainda mais a classe trabalha-
dora na busca por seus direitos.

A Lei - A Lei nº 8.213/1991, que trata
da aposentadoria especial dos trabalhadores
em geral prevê que “a aposentadoria espe-
cial será devida, uma vez cumprida a carên-
cia exigida nesta lei, ao segurado que tiver
trabalhado durante 15, 20 ou 25 anos, con-
forme a atividade profissional, sujeito a con-
dições especiais que prejudiquem a saúde
ou a integridade física”. Ainda conforme a
mesma lei, a aposentadoria especial “ con-
sistirá numa renda mensal de 85% do salário-
de-benefício, mais 1% deste não poderá
ultrapassar 100% do salário-de-benefício”. Servidores públicos federais saem fortalecidos na busca por seus direitos
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A norma é provisória e valerá até que o Congresso aprove uma lei específica para servidores que trabalham em a4vidades insalubres

A

SONHO OU PESADELO

espera por aposentadoria já foi
um sonho para os servidores
públicos federais, principal-

mente àqueles que sofreram de alguma
forma alguma doença proveniente do
trabalho. Mas a realidade que esses tra-
balhadores estão enfrentando hoje é
bem diferente do que se esperava após
anos de dedicação ao serviço público.
O que ocorre de fato é que muitos fun-
cionários estão preferindo não se apo-
sentar por invalidez porque receberiam
apenas parte dos rendimentos. A si-

tuação levou a criação de uma Comis-
são Especial, para analisar a proposta
que garante tais benefícios a esses tra-
balhadores.

A Proposta de Emenda Constitu-
cional (PEC 170/12) de autoria da de-
putada Andreia Zito (PSDB/RJ)
determina que o pagamento de pro-
ventos integrais ao servidor aposen-
tado por invalidez, seja apenas para
àqueles que tenham ingressados no ser-
viço público até 31 de dezembro de
2003. A previsão é de que a PEC seja

votada ainda no primeiro semestre
deste ano. Na última audiência reali-
zada em abril, diversas entidades re-
presentativas de servidores
defenderam a aprovação do texto.

A alegação dos representantes da
categoria é de que o número de servi-
dores contemplados com a aposenta-
doria integral por invalidez não é
grande, comparado à sobra de verbas
do orçamento da Seguridade Social.
Há indícios de casos em que servidores
que propuseram ação judicial para per-

manecer na ativa mesmo com laudo de
junta médica indicando aposentadoria.
Além de se afastar da vida laboral por
uma questão de impossibilidade, o ser-
vidor ainda é punido, quando mais pre-
cisa do apoio do Governo.

Tramitação - Depois de anali-
sada na comissão especial, a matéria
vai a votos no plenário da Câmara, em
dois turnos. Para ser aprovada neces-
sita de quórum qualificado de 308
votos favoráveis, que corresponde a 3/5
da Casa.

A
PEC quer garantir proventos integrais a aposentados por invalidez
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população negra, que res-
ponde por 50,7% dos brasi-
leiros conforme o Censo
2010 do IBGE, ocupa ape-
nas em torno de 30% do

funcionalismo brasileiro nas esferas fe-
deral, estaduais e municipais. A infor-
mação é dos pesquisadores do
Laboratório de Análises Econômicas,
Históricas, Sociais e Estatísticas das Re-
lações Raciais (Laeser), do Instituto de
Economia da Universidade Federal do
Rio de Janeiro (UFRJ).

Em 2010, dos pouco mais de 180
mil funcionários públicos estatutários
que ocupavam posições de diretores e
gerentes, a maioria era branca: 64,1%.
Os pretos e pardos, 34,8%.

Entre os profissionais das áreas
científicas e intelectuais (1.600.486 esta-
tutários), a participação de negros subia
para 37,6%. Mas especificamente entre
os médicos, esta proporção não chegava
a um quinto, equivalendo a 17,6% do

total. Entre os professores universitários,
não alcançava um terço do total.

A participação negra, conforme os
pesquisadores do Laeser, aumenta entre
as ocupações de menor prestígio e re-
muneração. Entre os profissionais técni-
cos e de nível médio correspondiam a
44,5%. Já entre os empregados em ocu-
pações elementares, o percentual era de
60,2%, aumentando entre os coletadores
de lixo e de material reciclável: 70,2%.

Para os pesquisadores, as discre-
pâncias refletem as desigualdades de cor
ou raça no mercado de trabalho brasi-
leiro como um todo. Assim, mesmo no
setor privado, é habitual encontrar tra-
balhadores brancos em posições e gru-
pamentos ocupacionais mais
prestigiados e melhor remunerados. O
inverso ocorre entre os trabalhadores
pretos e pardos.

No final de abril, a comissão de Di-
reitos Humanos do Senado aprovou o
Projeto de Lei 6.738/13, que reserva 20%

das vagas em concursos públicos fede-
rais para afrodescendentes nos próxi-
mos dez anos. Em artigo divulgado esta
semana, o Laeser considera que o PL é
meritório em seus princípios funda-
mentadores. A justificativa é que, por
conta das desigualdades nos anos mé-
dios de escolaridade, menor acesso a in-
formação inclusive sobre concursos e a
perspectiva de aprovação em concursos
públicos.

No entanto, em artigo divulgado
esta semana, o Laeser defende que é pre-
ciso saber diferenciar a necessidade de
ampliação da presença relativa de pre-
tos e pardos entre os funcionários pú-
blicos de todo o país e a efetiva
capacidade do projeto para esse fim. Ou
seja, o que se coloca é que este percen-
tual (20%) se apresenta como modesto
mesmo com essa população concor-
rendo ao mesmo tempo pelo sistema de
reserva de vaga e o de ampla concor-
rência. (Por Rede Brasil Atual)
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Dia Nome UF

ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO
12 ROSANA LUZIA GOMES DA COSTA MT

COMANDO DA MARINHA
12 MAIR ALVES RIBEIRO MT

CONAB
01 ROSELI SLAVIERO LAUX MT
05 GEIZA DA SILVA CONCEICAO MT
14 FATIMAAUREA SILVA MORAES MT
20 JADER PEREIRA DE SOUZA MT
21 FRANCISCO CANINDE DE MEDEIROS MT

DEPARTAMENTO NAC. DE PRODUCAO MINERAL
08 CARLOS ALBERTO BARROSI MT
09 MARIA DAS GRAÇAS SILVA FILGUEIRAS MT
18 CARLOS JOSE PADILHA DA SILVA MT
31 MARCIO CORREIA DE AMORIM MT

DNIT
13 MARIA VIEIRA DE ALMEIDA MT
19 VANDERLEI MIGUEL DA COSTA MT
25 DEISE YOKO TAKIMOTO AOKI MT

LUCIO ADRIANO PINHEIRO CORREA MT

EXERCITO
14 OBJACI ALMEIDA CARVALHO MT
15 MANOEL DOMITILO DA COSTA MT
17 VALDEVINO PASCOAL PEREIRA
18 HELENO DE ALMEIDA HANEIKO MT
21 ANTONIO IVERSO SAMPAIO MT
24 VALDEMAR FRANCISCO DOS ANJOS MT
25 DIRCO BOCUTI MT

FAZENDA
03 MARCILIA CRUZ RAMOS DE LIMA MT
14 JOAO BONIFACIO DE ALMEIDA MT
15 LUIZ FERNANDO VIEGAS BORGES MT
18 DALVA GOMES DE SANTANA SILVA MT

DEVANIR FLORES BALTAZAR MT
19 ROSA MARIA TOBIAS MENDES DE OLIVEIRA MT
21 BENEDITO JOAQUIM DA SILVA MT

FUNAI
08 DAVID BACHICURE MT
14 ISALMIR CHAGAS FONTOURA MT
26 ANA MARIA ARAUJO MT
27 SANDRA ROSA DA SILVA MT

FUNASA
01 JOSE MIGUEL PEREIRA DOS SANTOS MT
02 ALCEU DE CASTRO MT

MARILEI ANGELINA KISCHENER MT
11 AURELINO DARCIANO DE ALMEIDA MT
12 IVANILDES PEREIRA BAUER MT

JOAO EVANGELISTA MOTTA MT
13 MARIA DE FATIMA LIMA DE BRITO MT
17 MARIA EUNICE GOMES DE OLIVEIRA HERBER MT
18 MARLENE FRANCISCA DE ASSIS MT

SEBASTIAO CABREIRAS DA SILVA MT
19 PEDRO DE SA MENEZES SOBRINHO MT

24 CLAUDIO CAROLINO DA SILVA MT
25 ADEMARQ GOULARTE MOURA MT
28 NILSON MACHADO MIRANDA MT
29 ANTONIO MINEIRO DE ARAUJO MT

MARIA BENEDITA DA CRUZ LIMA MT
30 IDIO NEMESIO DE BARROS NETO MT
31 PETRONILIO DE JESUS MT

INCRA
04 DIVA OLGA DE SOUZA PINHO MT

INES FRANCISCO DOS SANTOS MT
06 JACKSON FERREIRA DA SILVA MT
08 MAX ANTUNES DA SILVA MT
14 BENIVALDO PATRICIO PEREIRA MT

GERONIMO PRAXEDES DOS SANTOS MT
17 ISABEL CRISTINA NOGUEIRA MT
18 JUSCELINO ETERNO DE OLIVEIRA MT
23 WENDER JESUS SEVERINO MT
28 IBERE DE FIGUEIREDO MT
31 FRANCISCO GONCALVES JUNIOR MT

MARIA DO CARMO MONTEIRO DA SILVA MT

INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
24 MIRIAN MARIA BORGES VIANA MT

M. SAÚDE
01 ANTONIO LAURENTINO DA SILVA MT
03 OCIMAR GARCIA SORRILLA MT
05 MANOEL NOGUEIRA DE OLIVEIRA MT
06 JOAO MALAQUIAS DE MEDEIROS MT
07 JANDIR PEREIRA JORGE MT
08 GERALDO BISPO DE SOUZA MT
10 GILON PERES DE SOUZA MT
11 ANTONIO PORTELA DE BRITO MT
16 ADAO DILKIN MT

BENEDITO DIAS DA COSTA MT
RENER SIQUEIRA LIMA MT

18 JOSE DIAS DE MOURA MT
20 SINVAL PEREIRA DOS SANTOS MT
21 JOSE GOMES DE CAMPOS MT

JOSE ROBERTO CALIXTO MT
22 JORGE DE CARVALHO CORREIA MT
24 CLARINDA COSTA FONTANELI MT

LIVALDO NUNES DA COSTA MT
25 NELSON DA SILVA MT
27 ADELIO DA SILVA JUNIOR MT

JORGE FREDERICO CARDOSO MT
SINVAL BISPO DE SOUZA MT

28 DIVALCIR SOARES DOS SANTOS MT
29 LUIZ EDUARDO DE FREITAS BUENO MT
31 JUVENCIO MANOEL DE SANTANA MT

MINIST. DAAGRICULTURA, PECUARIA E ABAST.
10 MASCARENHAS MATOS DE CARVALHO MS
25 GALDINO BENEDITO DE BARROS MT

MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO
04 CARLOS EDUARDO COELHO MT

EUZA MARIA ZATTAR DE ALMEIDA MT
21 JUAREZ AUGUSTO DE ARAUJO MT
25 VALDINEY DA SILVA MT
29 PEDRO RINALDO ARAUJO MT

TRANSPORTE

01 FERNANDO DE CARVALHO MT
MANOEL FRANCISCO MENDES MT

02 HAMILTON DE GURJAO BRITO MT
06 JOAO MALAQUIAS LISBOA MT
10 ILIO ANTONIO VALERIO MT
11 AUREOLINO ANASTACIO DE ARRUDA MT
16 ANTONIO RIBEIRO DE AMORIM MT

JOAO GONCALVES DE QUEIROZ MT
18 JULIETA DE MOURA LINO MT
19 SEBASTIAO CORREA DE OLIVEIRA MT
23 JOSE ADILES DA SILVA MT
25 ARI MARCELINO SOARES MT
28 CLAUDIA ARAUJO DOS SANTOS MT

DOMINGAS TEODORA VIANA MT
29 MAXIMO PINTO PEREIRA MT

Negros são menos de 18% dos médicos e não
chegam a 30% dos professores universitários

IGUALDADE?


